
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3256040 - RS (2026/0181753-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ASTOR KONZEN 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FAGUNDES 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO ISER - RS041449

ADAIANA APARECIDA DO NASCIMENTO GOMES - RS092353
NATHÁLIA STAVIZKI - RS096887

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CABIMENTO RECURSAL EM DECISÃO DE INADMISSÃO FUNDADA
EM TEMA REPETITIVO. FUNGIBILIDADE RECURSAL INAPLICÁVEL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA PREJUDICADA. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA
EM RODOVIA. BUSCA VEICULAR LÍCITA. SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que rejeitou embargos de
declaração opostos no recurso especial.
2. Fato relevante. Quanto ao Tema 1.218/STJ, o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso
especial  com fundamento no  art.  1.030, I,  b,  do CPC, por contrariar precedente repetitivo. A
Agravante sustenta a adequação do agravo em recurso especial contra decisão híbrida, afirma ter
impugnado todos os fundamentos da inadmissão, e alega, ainda, inépcia da denúncia, nulidade da
busca veicular e incidência da insignificância, com afastamento da Súmula 7/STJ.
3. As decisões anteriores. A Corte estadual consignou a licitude da fiscalização de rotina da PRF
em rodovia situada em região de fronteira, no exercício do poder de polícia, reputando legítima a
busca veicular e afastando nulidade.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o recurso adequado contra decisão da origem
que nega seguimento ao recurso especial com base em precedente repetitivo é o agravo interno,
tornando incabível o agravo em recurso especial e afastando a fungibilidade recursal; (ii) saber se
a  alegação  de  inépcia  da  denúncia  permanece  cognoscível  após  a  prolação  de  sentença
condenatória; (iii) saber se há nulidade da busca veicular realizada em fiscalização de rotina da
PRF em rodovia de fronteira; e (iv) saber se a revisão das circunstâncias fáticas da abordagem
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
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III. Razões de decidir
5. Consta do  art.  1.030, § 2º,  do CPC que é cabível  agravo interno contra decisão que nega
seguimento ao recurso especial com base no inciso I, b; a interposição de agravo em recurso
especial mostra-se manifestamente incabível, configurando erro grosseiro e afastando a aplicação
do princípio da fungibilidade.
6.  A  superveniência  de  sentença  condenatória,  decorrente  de  cognição  exauriente  do  mérito,
prejudica a discussão sobre inépcia da denúncia.
7. A fiscalização de rotina em rodovias, especialmente em região de fronteira, realizada pela PRF
no exercício do poder de polícia, prescinde de fundada suspeita e legitima a busca veicular, sendo
lícito o encontro fortuito de elementos probatórios.
8. A pretensão de reavaliar as circunstâncias da abordagem demanda revolvimento do conjunto
fático-probatório, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. O recurso cabível contra decisão de inadmissão do recurso especial fundada em tema repetitivo
é  o  agravo  interno  ao  Tribunal  de  origem,  sendo  incabível  o  agravo  em recurso  especial  e
inaplicável a fungibilidade recursal. 2. A prolação de sentença condenatória prejudica a alegação
de inépcia da denúncia. 3.  A fiscalização de rotina em rodovias,  especialmente em região de
fronteira, no exercício do poder de polícia, dispensa fundada suspeita e legitima a busca veicular,
admitindo o encontro fortuito de provas. 4. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em
recurso especial, incidindo a Súmula 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 1.030, I, b, e § 2º; CPP, art. 3º; CPP, art. 244; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.083.387/SP,  Sexta  Turma,  j.  06.02.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.276.333/SP, Sexta Turma, j. 30.11.2023; STJ, HC 625.274/SP, Sexta Turma, j. 17.10.2023; STJ,
AgRg no AREsp 2.624.125/PR, Sexta Turma, j. 24.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.085.108/PR,
Quinta Turma, j. 09.10.2023; STJ, AgRg no REsp  1.836.170/SP, Quinta Turma, j. 18.08.2020;
STJ, AgRg no REsp 1.892.217/SP, Sexta Turma, j. 18.06.2025

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO ISER - RS041449
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CABIMENTO RECURSAL EM DECISÃO DE INADMISSÃO FUNDADA
EM TEMA REPETITIVO. FUNGIBILIDADE RECURSAL INAPLICÁVEL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA PREJUDICADA. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA
EM RODOVIA. BUSCA VEICULAR LÍCITA. SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que rejeitou embargos de
declaração opostos no recurso especial.

2. Fato relevante. Quanto ao Tema 1.218/STJ, o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso
especial  com fundamento no  art.  1.030, I,  b,  do CPC, por contrariar precedente repetitivo. A
Agravante sustenta a adequação do agravo em recurso especial contra decisão híbrida, afirma ter
impugnado todos os fundamentos da inadmissão, e alega, ainda, inépcia da denúncia, nulidade da
busca veicular e incidência da insignificância, com afastamento da Súmula 7/STJ.

3. As decisões anteriores. A Corte estadual consignou a licitude da fiscalização de rotina da PRF
em rodovia situada em região de fronteira, no exercício do poder de polícia, reputando legítima a
busca veicular e afastando nulidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o recurso adequado contra decisão da origem
que nega seguimento ao recurso especial com base em precedente repetitivo é o agravo interno,
tornando incabível o agravo em recurso especial e afastando a fungibilidade recursal; (ii) saber se
a  alegação  de  inépcia  da  denúncia  permanece  cognoscível  após  a  prolação  de  sentença
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condenatória; (iii) saber se há nulidade da busca veicular realizada em fiscalização de rotina da
PRF em rodovia de fronteira; e (iv) saber se a revisão das circunstâncias fáticas da abordagem
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5. Consta do  art.  1.030, § 2º,  do CPC que é cabível  agravo interno contra decisão que nega
seguimento ao recurso especial com base no inciso I, b; a interposição de agravo em recurso
especial mostra-se manifestamente incabível, configurando erro grosseiro e afastando a aplicação
do princípio da fungibilidade.

6.  A  superveniência  de  sentença  condenatória,  decorrente  de  cognição  exauriente  do  mérito,
prejudica a discussão sobre inépcia da denúncia.

7. A fiscalização de rotina em rodovias, especialmente em região de fronteira, realizada pela PRF
no exercício do poder de polícia, prescinde de fundada suspeita e legitima a busca veicular, sendo
lícito o encontro fortuito de elementos probatórios.

8. A pretensão de reavaliar as circunstâncias da abordagem demanda revolvimento do conjunto
fático-probatório, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O recurso cabível contra decisão de inadmissão do recurso especial fundada em tema repetitivo
é  o  agravo  interno  ao  Tribunal  de  origem,  sendo  incabível  o  agravo  em recurso  especial  e
inaplicável a fungibilidade recursal. 2. A prolação de sentença condenatória prejudica a alegação
de inépcia da denúncia. 3.  A fiscalização de rotina em rodovias,  especialmente em região de
fronteira, no exercício do poder de polícia, dispensa fundada suspeita e legitima a busca veicular,
admitindo o encontro fortuito de provas. 4. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em
recurso especial, incidindo a Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPC, art. 1.030, I, b, e § 2º; CPP, art. 3º; CPP, art. 244; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  2.083.387/SP,  Sexta  Turma,  j.  06.02.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.276.333/SP, Sexta Turma, j. 30.11.2023; STJ, HC 625.274/SP, Sexta Turma, j. 17.10.2023; STJ,
AgRg no AREsp 2.624.125/PR, Sexta Turma, j. 24.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.085.108/PR,
Quinta Turma, j. 09.10.2023; STJ, AgRg no REsp  1.836.170/SP, Quinta Turma, j. 18.08.2020;
STJ, AgRg no REsp 1.892.217/SP, Sexta Turma, j. 18.06.2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ASTOR KONZEN e OUTRO contra

decisão monocrática que rejeitou os embargos de declaração do recurso especial (fls. 526-531).
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As partes agravantes aduzem, em síntese, a adequação do agravo em recurso especial

contra decisão híbrida, sob pena de afronta à unirrecorribilidade, e afirmam ter impugnado todos

os fundamentos da inadmissão, mediante controvérsias jurídicas passíveis de revaloração, sem

incidência da Súmula 7/STJ.

Alegam, ainda, inépcia da denúncia por ausência de individualização das condutas e

do dolo; nulidade da busca veicular, realizada sem justa causa, registro documental ou elementos

objetivos  de  controle;  e  atipicidade  por  insuficiência  de  prova  judicializada  do  elemento

subjetivo.  Defendem  a  insignificância,  diante  do  tributo  de  R$  4.693,48,  da  ausência  de

condenações definitivas e da ressalva do Tema 1.218/STJ, com afastamento da Súmula 83/STJ e

conhecimento integral do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, quanto ao Tema 1.218/STJ, o

órgão de origem negou seguimento a essa parte do recurso, por entender que a tese defensiva, no

ponto, caminharia em sentido contrário a precedente desta Corte Superior, julgado sob o rito dos

recursos especiais repetitivos. Assim, consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível

agravo interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, b,

deste mesmo artigo.

Logo,  a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei  torna-o

manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma vez

que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.

A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO
NO  ART.  1.030,  INCISO  I, ALÍNEA  B,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIA  RECURSAL  INADEQUADA.
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O  único  recurso  cabível  contra  a  decisão  das  Cortes  locais  que  nega
seguimento a recurso especial, com fundamento em repercussão geral ou tema
repetitivo,  é  o  agravo interno ou regimental,  dirigido ao próprio Tribunal  de
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origem, conforme expressamente previsto no art. 1.030, § 1º, do Código de Processo
Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo Penal. Não há dúvida objetiva acerca do
recurso cabível, constituindo erro grosseiro a interposição de agravo em recurso
especial, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade.
2. Em relação à parte da decisão da Corte estadual que inadmitiu o recurso especial,
pela aplicação da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 7 desta
Corte Superior, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque não impugnou
nenhum desses  fundamentos.  Quanto  a  esse  ponto,  as  razões  do  presente  agravo
regimental  apenas transcrevem a decisão agravada,  mas não desenvolvem nenhum
argumento  no  intuito  de  impugnar  o  aludido  fundamento.  Na  verdade,  em  razão
completamente dissociadas e carentes da adequada técnica recursal, sustentam que o
agravo  em recurso  especial  impugnou  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  não
conheceu do próprio agravo em recurso especial. Contudo, por lógica, é impossível
que  um  recurso,  em  um  exercício  de  futurologia,  em  suas  razões,  impugne  os
fundamentos da decisão que dele próprio não irá conhecer. Aplicação da Súmula n.
182 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Pela preclusão consumativa, é inviável a pretensão de suprir, no agravo regimental,
as deficiências das razões do agravo em recurso especial.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.083.387/SP,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024, grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  HÍBRIDA.  UNIRRECORRIBILIDADE.  EXCEÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.  ERRO  NÃO
PASSÍVEL DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO
AO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Configura  erro  não  passível  de  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  a
interposição de agravo em recurso especial para impugnar todos os fundamentos
da  decisão  híbrida  que  não  admitiu  o  recurso  especial,  parte  dela  com
fundamento em tese firmada em repercussão geral - no caso o Tema n. 150 da
Repercussão Geral -  e parte dela relativa aos pressupostos de admissibilidade
recursais.
2.  Ausente  a  impugnação  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  que  negou
seguimento ao recurso especial, não se pode conhecer do agravo em recurso especial,
em razão do óbice previsto na Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
3. "Nos termos do  art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de
ofício é deferido por iniciativa dos tribunais quando detectarem ilegalidade flagrant e,
não  se  prestando  como  meio  para  que  a  defesa  obtenha  pronunciamento  judicial
acerca  do mérito  de  recurso que não ultrapassou os  requisitos  de  admissibilidade'
(AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.777.813/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe
25/3/2021)" - AgRg no REsp n. 1.815.174/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.276.333/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023, com destaque.)

Sobre a alegada inépcia da denúncia, a jurisprudência deste Tribunal Superior entende

que  a  superveniência  da  sentença  condenatória  torna  prejudicada  a  discussão  quanto  a  essa

específica tese recursal. A propósito:
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"[...]
1. Quanto à inépcia da denúncia, prevalece nesta Corte Superior o entendimento de
que, com a prolação da sentença condenatória, fica esvaída a análise do pretendido
reconhecimento de inépcia da denúncia e de falta de justa causa. Isso porque, se, após
o  exame  de  todo  o  conjunto  fático-probatório  amealhado  aos  autos  ao  longo  da
instrução  criminal,  já  houve  um  pronunciamento  acerca  do  próprio  mérito  da
persecução penal (denotando, ipso facto, a plena aptidão da inicial acusatória), não há
mais sentido em se invocar eventual vício da peça inaugural.
[...]
12. Agravo regimental não provido".
(AgRg  no  REsp  n.  1.892.217/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DE DADOS DA RECEITA FEDERAL COM
ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. PRECEDENTE DO STF. REPERCUSSÃO
GERAL (TEMA 990).  VIABILIDADE.  INÉPCIA DA DENÚNCIA.  SENTENÇA
PROLATADA.  COGNIÇÃO  EXAURIENTE.  PREJUDICIALIDADE.
INDEFERIMENTO  DE  DILIGÊNCIA.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.
POSSIBILIDADE. GRAVE DANO À COLETIVIDADE.  ART.  12, I,  DA LEI N.
8.137/1990.  CAUSA  DE  AUMENTO.  VALOR  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO
SONEGADO DESCRITO NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA.
PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Após a prolação de sentença condenatória, em que é realizado um juízo de cognição
mais  amplo,  perde  força  a  discussão  acerca  de  eventual  inépcia  da  denúncia.
Precedentes.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  REsp  n.  1.836.170/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)

Quanto à nulidade da abordagem policial, a Corte de origem constatou que não havia

ilegalidade. É o que se colhe do acórdão recorrido (fls. 405-406):

"1.2 - Busca veicular sem justa causa ou fundada suspeita A defesa alegou que não
haveria razões aptas a justificar a ordem de parada, e posterior revista efetuada no
veículo conduzido por um dos réus, na ocasião dos fatos em análise.
O juízo singular afastou a pretensão nos seguintes termos (evento 158, SENT1 - grifo
no original):
Nulidade da apreensão:
A defesa técnica dos réus sustentou a nulidade da apreensão veicular que deu origem à
ação penal. Alegou, em síntese, que a medida não atendeu às formalidades exigidas
pelo Código de Processo Penal, vez que inexistente fundada suspeita prévia de que no
interior do veículo houvesse objetos ilícitos.
Com efeito, o artigo 244 do Código de Processo Penal estipula que a busca pessoal
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo  de  delito.  Esse  dispositivo  legitima  também,  conforme  entendimento
jurisprudencial e doutrinário consolidado, a realização de busca em automóveis.
Embora  o  requisito  legal  "fundada  suspeita"  seja  uma  expressão  vaga,  a
jurisprudência tem tentando estabelecer limites concretos, afastando-se de parâmetros
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meramente  subjetivos,  para  validar  a  realização  de  buscas  pessoais  e  veiculares
realizadas sem prévia ordem judicial.
(...).
No caso,  não há ilegalidade em revista pessoal ou veicular em barreira da polícia
rodoviária  federal,  atividade  rotineira  nas  estradas  federais,  mormente  aquelas
localizadas  em região  de  fronteira,  e  não  há  qualquer  indício  de  que  os  policiais
quisessem prejudicar os réus. A despeito das alegações de que não presenciaram a
revista do veículo, é preciso destacar que as notas fiscais apreendidas comprovam a
aquisição  das  mercadorias  relacionadas  no  auto  de  apreensão,  inexistindo
incongruência."

Extrai-se  do  trecho  acima  que  a  PRF  realizou  fiscalização  de  rotina  em rodovia

situada em região de fronteira, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, tendo

abordado o veículo conduzido por um dos réus.  No interior do automóvel,  foram localizadas

mercadorias  estrangeiras  desacompanhadas  de  regular  documentação  fiscal,  posteriormente

descritas no auto de infração e termo de apreensão, além de notas fiscais em nome dos acusados.

Com base nisso,  o Tribunal concluiu pela inexistência de nulidade,  seja porque a abordagem

inicial  se  inseriu  no  poder  de  polícia  de  trânsito,  seja  porque  a  busca  veicular  foi  reputada

legítima no contexto da fiscalização realizada.

Com efeito, não se verifica violação do art. 244 do CPP, pois a jurisprudência desta

Corte  Superior  firmou-se  no  sentido  de  que  a  atividade  fiscalizatória  decorrente  do  regular

exercício do poder de polícia estatal prescinde de fundada suspeita, especialmente em operações

padronizadas de monitoramento da circulação de veículos em rodovias, as quais não obstam o

encontro  fortuito  de  elementos  probatórios  indicativos  da  prática  de  eventual  infração  penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DESCAMINHO.  BUSCA  EM  ÔNIBUS  DE  PASSAGEIROS.  REGIÃO  DE
FRONTEIRA  INTERNACIONAL.  FISCALIZAÇÃO  DE  ROTINA.  LEGÍTIMO
EXERCÍCIO  DO  PODER  DE  POLÍCIA.  LICITUDE  DAS  PROVAS  OBTIDAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Ao  aperfeiçoar  seu  entendimento  jurisprudencial,  este  Superior  Tribunal,  no
julgamento  do  HC  n.  625.274  /SP  (relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023), firmou a orientação de que prescinde de
fundada suspeita a atividade de fiscalização decorrente do regular exercício do poder
de  polícia  do  Estado,  como  as  operações  padronizadas  de  monitoramento  da
circulação de pessoas e de veículos que ocorrem em portos,  aeroportos (exemplo:
raio-X  em  bagagens)  e  rodovias  (ilustrativamente:  fiscalizações  de  caminhões  de
carga, de ônibus e de demais veículos que transportam passageiros) que não impedem
o encontro fortuito de provas de eventual infração penal. Precedentes.
2.  No  caso,  os  smartphones  encontrados  nas  bagagens  da  passageira  do  ônibus
vistoriado,  de  origem  estrangeira  e  desacompanhados  de  documentos  de  regular
introdução no país, ocorreu em fiscalização de rotina, que dispensa fundada suspeita
ou prévio indício do cometimento de crime e decorre do legítimo exercício do poder
de polícia, diante da necessidade de monitoramento de transportes que circulam em
região  de  fronteira  internacional.  Ademais,  primeiro  foi  encontrada  a  mercadoria
irregular  e  depois se identificou a quem ela pertencia,  circunstância que reforça a
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ausência de subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta do agente público.
Assim, fica afastada a tese de ilicitude das provas obtidas.
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.624.125/PR,  relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2024, DJe  de
27/9/2024.)"

Quanto ao mais, qualquer reavaliação das circunstâncias da abordagem descrita nos

autos demandaria necessário reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do

STJ. Nesse sentido:

"PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. NÃO
OCORRÊNCIA. SITUAÇÃO CONCRETA JUSTIFICADORA DA ABORDAGEM.
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUANTIDADE E NATUREZA
DO ENTORPECENTE UTILIZADAS EXCLUSIVAMENTE PARA MODULAÇÃO
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a realização
de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a
pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de
delito.
2.  Na hipótese dos autos,  as instâncias ordinárias assentaram que a abordagem do
acusado se deu em razão da realização de "blitz" de trânsito, além do fato de estar
conduzindo a motocicleta em velocidade incompatível com os demais veículos que
transitavam  na  via  sinalizada  para  a  operação  policial.  Nesse  contexto,  restou
evidenciada  a  justificativa  para  a  abordagem,  decorrente  de  contexto  prévio  de
fundadas razões, a qual culminou na apreensão de drogas.
3. "Em recurso especial, a análise da tese defensiva em toda a sua extensão fica inviab
ilizada se há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento
vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no AREsp n. 2.093.117/SC, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 24/6/2022).
4. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas - 107 comprimidos de ecstasy -,
desde que não utilizadas na primeira fase da dosimetria, hipótese dos autos, podem
justificar a modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.085.108/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2026/0181753-0 AREsp 3.256.040 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50014970220214047106

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASTOR KONZEN 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FAGUNDES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ISER  - RS041449
ADVOGADA : ADAIANA APARECIDA DO NASCIMENTO GOMES  - RS092353
ADVOGADA : NATHÁLIA STAVIZKI  - RS096887
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASTOR KONZEN 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FAGUNDES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ISER  - RS041449
ADVOGADA : ADAIANA APARECIDA DO NASCIMENTO GOMES  - RS092353
ADVOGADA : NATHÁLIA STAVIZKI  - RS096887
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515407=40119650@ 2026/0181753-0  -  AREsp 3256040   Petição : 2026/0073671-4  (AgRg)
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